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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação da parte autora, em face de sentença que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.
Em razões de apelação, o requerente sustenta, em síntese, que preencheu os requisitos necessários à aposentadoria, bem como alega ter comprovado, através de prova material e testemunhal sua condição de rurícola, pelo que requer a reforma da sentença.
Aduz que desempenha atividade campesina em área de 7 alqueires e 12,1 litros de terra, a qual constitui parcela de imóvel rural herdada de seu genitor em 1977.
Contrarrazões (fls. 226/226-v). 
É o relatório.
 VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.
A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.
Aposentadoria por idade – Trabalhador Rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8.213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).
No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 
É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge como trabalhador rural. 
Do caso concreto. No presente caso, a parte autora completou 60 anos no ano de 2015 (nascimento em 24/02/1955 – fl. 13). Requerimento administrativo formulado em 28/03/2016 (fls. 183). O objeto do apelo cinge-se à comprovação do exercício da atividade campesina no período de carência exigido (180 meses).
Inobstante, não restou demonstrado o desempenho de atividade rural em regime de economia familiar pela parte autora. A despeito da prova de que o autor herdou de seu genitor imóvel rural com área de 42 (quarenta e dois) alqueires e 73 (setenta e três) litros de terra na Fazenda Fazendinha – Córrego Fundo, em Quirinópolis/GO, juntamente com seus cinco irmãos – cabendo a cada um cerca de 07 alqueires –,  não é possível concluir que a atividade desenvolvida pelo requerente se amolda àquela que o legislador buscou amparar ao criar a figura do segurado especial (Lei n. 8.213/91, art. 11, VII).
Com efeito, à exceção da certidão do imóvel rural, não foi carreado aos autos nenhum outro documento em nome do autor que pudesse servir como início de prova material do exercício de atividade rural em regime de economia familiar.
Os demais documentos que acompanham a inicial estão todos em nome de Juarez de Paula Machado, possivelmente cunhado do autor, que afirmou morar na Fazenda com a irmã.
Além disso, depreende-se que o valor da produção agrícola comercializada na Fazenda Fazendinha denota não se tratar de atividade desenvolvida sob o regime de economia familiar. 
Com efeito, inicialmente, o valor total do imóvel declarado à Receita Federal em 2015, com área de 304 hectares, chegou a R$ 4.918.100,00, tendo sido declarada, ainda, a posse de 115 (cento e quinze) animais de grande porte, consoante consta na DITR de fls. 168/172.
Por sua vez, o volume da produção de leite comercializada na Fazenda Fazendinha também indica não se tratar de atividade de subsistência, como se vê, por exemplo, na quantidade de leite vendida em março de 30/06/08 (3.042 litros – fls. 173).
A comercialização agropecuária em cifras e quantidades expressivas aponta para poder aquisitivo incompatível com atividade rural em regime de economia familiar, donde se conclui inexistir o alegado labor rural de subsistência, considerando, sobretudo, que no imóvel vivem apenas o autor e sua irmã, conforme dito pelo próprio requerente.
Assim, embora a prova oral indique a existência de que havia de fato a atividade campesina, a prova não se mostra apta ao reconhecimento da condição de segurado especial, nos termos da norma previdenciária. 
Há um componente de fato relevante para a configuração da qualidade de segurado de quem afirma exercer atividade campesina, qual seja, a atividade deve ser exercida em regime de economia familiar. A força produtiva da família deve estar de forma principal voltada para a produção rural ou, ao menos, essa deve representar parcela relevante da renda, tornando-a indispensável para a manutenção do padrão de vida e atendimento das necessidades.
Nesse sentido, de acordo com o Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99, art. 9, § 5º) “entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes.”
Assim, não tendo preenchido os requisitos previstos em lei, a parte autora não faz jus à aposentadoria rural por idade, razão pela qual merece ser mantida a sentença proferida pelo Juízo a quo.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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